
Instalada ontem, a comissão vai votar até 15 de dezembro. 

Cornem o teste do «Gualdo 
A primeira reformulação que 

o Congresso Nacional deverá fa-
zer no orçamento da União para 
1989 é reincluir as verbas do pro-
grama de subvenções a entidades 
sociais que, desde 1948, são distri-
buídas por deputados e senado-
res. O programa foi eliminado na 
Operação Desmonte com o objeti-
vo de, ao lado de outros cortes, 
reduzir o déficit público a 2% do 
PIB em 1989, estabelecido como 
meta em acordo com o FMI. A co-
missão Mista de Orçamento do 
Congresso, instalada ontem, vai 
rever este e outros cortes, discutir 
prioridades e inovações. 

A comissão tem inteira liber-
dade para modificar o orçamento, 
sem nenhum compromisso com os 
planos ou políticas do governo. Os 
60 parlamentares que a integram 
sentem-se descomprometidos com 
a redução do déficit, com a inde-
xação, ou qualquer outra inova-
ção do orçamento, embora o sena-
dor Almir Gabriel, relator da Co-
missão, tenha assegurado "o com-
promisso com a estabilidade eco-
nómica do País". O presidente do 
grupo, deputado Cid Carvalho, 
afirma que o "orçamento é um ins-
trumento da Nação e não do Po-
der Executivo". E explica a im-
portância das subvenções, por 
exemplo, que caíram na Operação 
Desmonte: "Os deputados e sena-
dores contam com isto para aten-
der a uma grande área política; 
milhares de instituições assisten-
ciais, educacionais e sociais tam-
bém contam com isto. O Congresso 
tem que interferir nestes casos". 

O deputado Eraldo Tinoco 
lembrou. até, que há milhares de 
entidades com processos no Mi-
nistério da Justiça aguardando 
deliberação para receber subven-
ções. Walmor de Luca pediu que 
fosse quebrado o sigilo na distri-
buição dessas subvenções e João 
Agripino quis saber se elas serão 
reintegradas ou não ao orçamen-
to. Em sua sessão de instalação, a 
comissão — integrada por 15 sena-
dores e 45 deputados, dos quais 20 
estavam presentes, apesar do re-
cesso branco do Congresso — co-
meçou a discutir o seu regimento 
interno, normas que deverão es-
tar concluídas até o dia 14, quan-
do a mensagem sobre o orçamento 
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gresso e os relatores poderão co-
meçar a analisá-la, por áreas, re-
cebendo emendas. Dessas normas 
internas, pelo menos 18 dispositi-
vos regulam a concessão de sub-
venções e a análise de emendas 
sobre elas, o que indica a certeza 
de sua reinclusão no orçamento. 
Até o dia 15 de dezembro o orça-
mento estará votado. 

Transferência de verbas 
Só existem dois limites im-

postos ao Congresso pela nova 
Constituição: não podem ser alte-
radas as dotações de pessoal e 
serviço da dívida, além das trans-
ferências tributárias para Esta-
dos, municípios e Distrito Fede-
ral. Os ministérios militares, pou-
pados na Operação Desmonte, te-
rão outro tratamento no Congres-
so, a julgar pela declaração do de-
putado Cid Carvalho: "A comissão 
tem autonomia para remanejar 
verbas. e estes não são ministé-
rios de ocupação". A comissão po-
derá transferir verbas de um mi-
nistério para outro, cancelar pro-
gramas empregando as dotações 
em outros e até criar despesas, 
desde que aponte a receita cor-
respondente. "Se considerarmos 
que a situação nacional exige 
mais recursos, será possível indi-
car a criação de receita através de 
impostos. A comissão estará aten-
ta também para qualquer ato que 
revele uma receita subestimada." 

O relator da comissão, sena-
dor Almir Gabriel, chama a aten-
ção para um aspecto do orçamen-
to que deverá merecer cuidados 
redobrados dos parlamentares: a 
indexação introduzida como uma 
característica específica de pro-
gramas que visam conter o déficit. 
Analisará também com lentes de 
aumento os excessos de arrecada-
ção, que dão liberdade de ação ao 
ExecutJvo mas que podem ser um 
excess, apenas nominal. 

,..A comissão não se antepõe 
ao Exe cutivo, não tem pari pris. 
Vamos discutir as opções políti-
cas que o orçamento traduz" —
afirma Gabriel. Quanto à reposi-
ção de programas que foram cor-
tados, ±omo o das subvenções dis-
tribuídas por parlamentares, os 
recursos tanto poderão vir de pro-
jetos cancelados pela comissão 
como também da reserva de con-
tinaáripia nrevê Cid Carvalho. 


